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Recebid

PROJEToDELETN"b 3 , DE,2O1 bolo
(l)roponcntcs: Vereador Rafàel BmgneroLto/l)SB e Vercrdor Parta/l\'í1 )B)

Âltera lei municipal n" 5.598, de 15 dc sctcmbro de 2010
('Dispõe sobrc rcgulamentâçào dos concrüsos públicos
para prolimcnto de cargos públicos, empÍegos e funçõcs
públicas e da outrâs providôncias").

Â Câmara I'Iurucipal de Cascavel, Estado do lraraná, aprov2i:

Art. 1o Âltera o cdpul e âcÍcsccnta os incisos XIII c XIV do art. 5" da Lci \'Iurucipal n"
5,598, dc 2010, que pâssâ a ügomr com a seguinte redação:

ri: i 'l i:r;'.,1 :': CÂSCAVEL

ilq

'XIII - quais as exigôncias e p(azos que dcvcrão ser cumpridos pclo candidato, lo que
se refetc à apresentação dos documcntos comprobatódos pata as taxas de inscr:içr'rcs e

para o critétio de desempatc;"

'1(IY - inf«:tmações claras sobre os critórios e as íorrnas de iscnçôes das taxas de

inscriçõcs;"

Ârt.2"Àlteraolncisoleaalínea"a",acresccntaasalíreas"b"e"c"aolncisoldo§1"
c da nora tedação ao § 5", todos do art. 7" da Lei I\{unicipal n" 5.598, de 2010, que pâssâ a r,ig<-rrar

com a seguintc tedação:

"Art. 7"-

I - ao candidato Doador Fidehzado de Sangue, fenoúpado ou não, conforme Resolução
da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná - SESÀ n' 329 /2009, condicior:ado a

comptovaçio por meio de certiltcação expedida pelas Unidades Hemoterápicas Púbücas

e privadas contratadâs e/ou convcniadas,/consorciadas ao SUS, devendo ser ol.rscn'ado

o que seguc:

a) considera-sc doadora de sangue regulat, â pessoâ que compÍovât que já doou sanguc
ao lncnos 03 (ttês) vezes nos últimos 02 (dois) anos.

it
b) considera-se <loadota de sangue fenotipada, a pessoâ que cstá cadastrada a pelo

menos 06 (seis) mcses de antcccdôncia a data cla prova.

c) o candidato devetá efetuat ÍcqucÍimento em formulári<.r ptóprio, acompanhado de

cópia autenticada do CcttiÍicado de Doador Fidelüado váüdo, a sct cxpedido pela
Unidade Hemotcrápica.
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"Art. 5' A Comissão Organizadota de Concursos Públicos elaborará de fcrrma clara e

objet-iva, pare- cx)a concursô, o Edital de Âbcrtuta tegulamentando todo o certame,
devendo o mcsmo, obdgatoriamente, contct:"

"I

\Ê"
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"§ 5" Sem ptejuízo das sanções penais cabír'eis, o candidato que prcstar informação falsa

com o intuito de usufruir da isenção de que trata o art. 1o estatá sujcitc., a;"

"I - cancelamcnto da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada
antes da homologação dc seu resultado;"

"II - exclusão da üsta de aptovados, se a falsidade fot c<;nstatada após a homologação
do resultado e antes da nomeação para o catgo;"

"III - declaração de nulidade clo ato de nomeação, se a fnlsidatlc fot constatada apris a

sua publicação."

AÍt. 3" l)â nova redação ao § 3", do att. 22 da Lei N{unicipai n' 5.598, dc 2010, que
passa a r,-igotar com a seguinte redação:

" A.tt. 22

§ 3" Havendo igualdade de notas, os critórios de desempatc serão os seguintes, por
otdcm de pdoridadc:

")

b)
.)
d)

4
0

c)

h)

1)

)

Ârt. 4"

Idadc mínima de 60 (scssenta) âros, completos até a data <la posse, em atençào
ao qne determina o att, 27 , parâgrafo úruco da Lci lrcderaL no 10.741/2003;
IVaior númeto de acettos nas questões de conhccimentos específicos do cargo;
\'Íaior nota na prcva, práica, quando houver;
Maior nota na provâ de útulos, quanrlo houver.
N{aior idadc;
Ser considetada pessoâ carente, conforme Inciso II, § 1" do att. 7" da Lci
lVÍunicipal no 5.598, cic 2010;

Sct doadora de medula óssea, conformc alínea b do Inciso iII, do § 1" do att. 7"
da Lei N{unicipal n" 5.598, de 2010;
Ser doadora fenotipada de sangue, conforme alínca b do Inciso III, do § 1" do
art.7" da Lei IvÍuorcipal n" 5.598, de 2010;
Ser doadora de sangue, confottne alínca b do Inoso III, do § 1" do art. 7" da Lei
NÍunicipal n' 5.598, de 2010;
Sorteio.

.Esta lei entra cm vigot na data da pubücação.

Palácio José Neves Fotmighied, 67" aniversário dc Cascavel.
Ern, 12 <lc junho de 2019.

lr)

el Btugnet«r
Vereador/PSts

Rua Pernambuco, 1843 - Centro - CEP 85810-021 - Cascavel - Paraná

ne l45l 3321-8800 - Faxl45l 3321-8881 - w\rvw.camaracascavel,pr.gov.bí - e-mail: admin@camaracascavel,pr.gov.br

Patra
Vcreadot/N{DB



0âmsru #[untripu[ !e 0sscuUel
ES:[AD() OO paRAruÁ

Justificação

Já exrstc no âmbito da Uniào, a LEI N" 13.656, DE -30 DE ABRIL DE 2018, que trâta
cxatameflte sobrc o mcsmo terna.

O podet público tem o condão de incentivat o ptogÍesso social c abrir portâs pârâ quc o
munícipe que não possü suficiência econômica não venha a ser rmpcdido de prestat concurso
público municipal- Desta fotma estâriâm em vigot os princípros da isonomia, da ptoporcionalidade e

da função social no controle dos atos administrativos.

O poder púbhco também pode incentivar que mais pcssoírs se apresentem como
doadores de medula ou mesmo doadores dc sangue fenotipados, ou simplesmente doadores de
sanguc.

Â saga quc peÍcoÍte os que precisam de sangue neste país, não isenta nosso município
que possui dois bancos de sangue, rúrios hospitais públicos e privzdos, sem contâr os que sào

especializados em oncologia, que ptccisam tanto e não poucas yezes fazem cahpanhâs pâra
arrecadação,

À prcscntc proposiçào que também visa fomentar a doaçào de sangue e de medula, em
nosso municípío, âúâ\.és dos concursos públicos que demandam grande interesse c procura, é de

minino impacto furanceiro. lluscando atribuir gtztuidadc de inscriçào em coÍlcuÍsÕs pÍrblicos
realizados pelo I{unicípi<.r, não somente aos quc cotnprovarem a doaçàr> periódica de sanguc nos
bancos autorizados, mas aos que cornprovatcm balxa rencla, por mcio de prohssional rcgularizado
como Assistcnte Social, mesmo quc autônomo.

Como é Feita a Doação de medula (imagem l)

- Á doação é um procedimento que sc faz em centro ctúrgico, sob anestesia pcddutal
ou geral, e requer intcrnação de 24 hotas.

Â mcdúa é reúada do intcriot de ossos da bacia, pot meio de punçõcs.
O proced.imento leva em tomô de 90 minutos.

- Â medula óssea do doadot se recompôc em apenas 15 dias.

- Nos primeiros três dias após a doação pode haver desconforto localizado, dc lcvc a

moderado, quc pode ser amenizado com o uso de analgésicos e medidas sirnplcs.
Normalmente, os doadotes retoÍrlam às suas atividades habituais depois da primcire

scmana após a doação.
Há outro método de doaçãr.r chamado coleta pot aférese. Neste caso, o doador faz uso

de uma medicação por cinco dias com o objetivo dc aumentar o númcro de células-tronco (células
mais impoÍtântes parâ o ttânsplânte de meriula óssea) circulantes no scu snngue. Âpós essc pctíodo,
a pessoa Íaz a doaçíct por meio de uma máquina de aférese, quc colhe o sangue da vcia do doador,
sepaÍâ as células-tronco e der'olve os elementos do sanguc que não sào necessários para o pacientc.
Não há necessidade dc intemação nem de ancstcsia, sendo todos os procedimentos feitos pcla reia.
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Â decisão sobre o método de doação mais adequado é exclusiva dos médicos
assistentes, tânto do pacicnte quanto do doador, e setá â\'âIiâdâ em cada caso.

Como é feita doação de sangue fenotipada (imagem)?

Fenotipar o sanguc de doadores frequcntcs signifrca identrficar tnâis características além
dos conhecidos subgrupos ÁBO e fator Rh 

- 
que, juntos, folnam o populatmente chamado tipo

sanguíneo, como ÂB positivo ou O ncgativo, por exemplo- Âo fazer isso, o hcmoccnúo confere
mais segutança às transfusôes pata pacientes com doenças hcmatológicas (do sanguc).

Requisitos

Pata doar sangue, é ncccssátio pesar mais de 50 qu os e ser maior dc 1tl anos.
Adolcscentes a parú de 16 anos também podem doar dcsde que estejam acompanhados por um
responsár'el legal. Para todos os casos, eúge-se estâr em boas condicões de saúdc c nào tet ingerido
bcbida alcoólica nas 12 horas anteiores à doaçào. Âs demais eúgências podcm ser colhidas no
ptóprio hemocentro de Cascavel.

FundâmeÍrtos lcgais

A Constituição da República Federativa do Btasil

Determina a Constitüção Federal, como dcvcr furdantental de todo o legisladot da

Repúbüca ledcrativa do Bras , norteâr sua fuoção buscando corttrair ama tociedade lim:, jt$a e

soliláia, o detenwluimento rucional, a erradicaçào da pobny, dr marginaliiytçã0, reduzir as detfuualdades

sor.iait e nos àmbitos regionafu aos edis municipais. Se não vejamos:

Art.3" Constituem objetivos fundamentais da República Federativa «lo Brasil:

I - construit uma sociedade üvte, iusta e solidáÍiâ;

II - garantit o desenvolvimcnto Íracional;

III - ertadicar â pobÍeza e a marginaüzação c reduziÍ as desigualdades sociais e
fcgronars;

(Jompete ao município legislar sobre assulltos de intercssc local. Conforme determina o
artigo 30, I da CIr:

Àrt. 30 Compete aos Municípios:

I - legislar sobte âssuntos de interesse locall

A Lei Orgânica Municipal
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Pode ocotret dúvida quanto à iniciativa ser exclusiva do poder executivo, pautado no
artigo 40, parâgra,fo único, da LOlvl de Cascavel, no eÍltanto, em decisão de 2013 do Supremo
Tribunal Federal, julgou improcedente a acão direta de inconstitucionalidadc.

Àpós longa discussào jurisprudencial sob o tema, temos o aputado entendimento de
que, em se üatar dc concrüsos púbücos, não sc refere a Funcionário Púbüco, pois este só pode teÍ
tal condição âo pâssât no concurso púbüco.

Junrsrnu» ÊNcrÂ NAcToNAL
DECISÃO:

\ristos

.\ Câmara NÍuricipal de Sio José da Râffâ inteÍpõe tecr.rtso cxtraordinririo, com lundaotcnto na

aünea "a" clo permissivo constitucional, contra acórdiio da Corte Supcrior clo 'l'ribuml de ]Lrsúçl do
Estado de \furas Gerais, assim ernentado:

".-\ção Dketa de Inconstitucionalidade. I-ei À{unicipal. Iscnçâo do pagamento de valorcs rcferentes

à inscrição em concurso púbüco. Vício dc iniciativa. Iogetência indcvicta rlo Podet Leplslaúvo em matéria

de con-rpctôncia exclusiva do Chefe do Pocler Execuliyo. Ofensa ao principio cia sepatação dos poderes.

Representação acolhitta." (Í1. 75).

Àlcga a recorrente riolaçâo dos artigos 3o, III e IV; 5', caput e § 1o; 6o; e 61, todos da

Constituiçào Fedcral, para gue seja assegurado o dircito à isonomia, ao acesso uoivcrsal âo coocuso e ao

trabalho.

Depois de âpÍescntadas contÍârrâzôes, o recurso exftaordinário não foi admitido, na origcm, daí a

intelposição do prcsenrc agravo.

Â doutl Procuradotia-Geral da ltcpública ptonulciou-se pelo ctcspror,rmento do agtavo,

Decido.

À irre signação merece pÍospenÍ.

O'l'ril.:unal de otigern asseÂton scr incoÍrsljtucional a Lei mudcipal n" 258, de 5 de dezcmbro rie

2007, quc dispõe sobre a isenção do pâgameoto de taxa de inscÍiçio cm concurso púbüco, sob o
Ândamenro dc que esse diploma padccc dc r'ício de iniciativa, resultando em ingerêrrcia ildel'ida do
Poder Lcgislativo em matéria de compctência exclusiva do Chefe do Podcr Executivo.

Contudo, no julgamento da ,\DI n' 2.612/1:5, o Plenário do Supremo Ttibunal Fedetal assentou,

em caso semelhaote ao plesente, que nâo padece dc inconstituciolalidade fonnal a lei resullante de

iniciativa patlarnentaÍ quc iscflta candidatos desempregados do pagamento de taxa dc inscriçâo em

concurso público. Yide:

"coNS llTUcIoNÀL AÇÂO DtRF,-l'Á DE INCONSTITUCIONÀLID,\DE. LEI N. 6.663,

DE 26 Dl-, ÀBRIL DE 2001, DO EST.\DO DO F,SPÍRITO SÀ-\TO. O diploma normarir,-o er1 causa,

que estabclccc isenção do pâgâmelrto dc taxa <le concurso público, nào versa sol,re maréria rclativa a

senidores públicos (§ 1o do art. O, O" 61t/88). Dispõe, isto sirn, sobrc concliçâo para se chegar à

Rua Pernambuco, 1843 - Centro - CEP 85810-021 - Cascavel - Pâraná

nel45l 3321-8S00 - Faxl45l 3321-8881 - www.camaracascavel,pr,gov.br - e-mail: admin@camaracascavel.pr.gov-bí {

ESTADO DO PARANÁ

C)postos embatgos dc dcclaraçào, foram rejeitados.

ry



@&msrs frluntttpsl Le 0sgcslre[
ESTADo po eaRaruÁ

investidun em cargo púbüco, que é urn momcnto anterior ao da caracterização do crndidato como

senidor púbüco. Inconstincionaliclade formal não coufigr.rrada. Noutro gito, não ofendc a Carta N{agrra a

utilização do salário mÍnimo como critério de afetiçio do nivcl de polrteza dos aspiraltcs Às carreitas

púbicas, para Íins de corcessio do beneÍicio de que trâtâ a Lei caplrtba n" 6.6413/01. Àçio clircta de

inconstirucionalidade julgada inproccdcrte." (ÀDI 2(r72,/ES, Rel. \lin. Ellcn Gracie, Rel. p/ Àcórdao

NÍin. Carlos Britto, DJ 10/11/06).

\Íâis recentemente, ap).icar:clo tal eÍrtendimento, a segurnlc clccisiio monocráticr, proferida pcla

cmincnte NÍjnistrl Cátmen Lúciar

..ÀGILÂ.\TO DE INSTRUNÍE\TO. CONSI]'IUCION,\L E TRItsUTÁIUO. ISF,NÇ.\O DE
C.\Ii-DIDÀTOS DESE\'ÍPRF.G.\DOS DO PÁGÁ\iLN'IO DE T,\XÀ DE INSCIUÇÀO EÀÍ

CONCURSO PUBLICo: I:{CONS'I'ITUCIO\.\LID,\DE DIICL\R-{DÀ. .\CÓRDÃO Ei\Í
DESÀR.\IONIÀ COÀ,,I ONENTÀçÀO DO SUPREÀIO TRIBUNÀI FED]-ILÀI: ÀDl 2,672,

,\GR.À\'O E RECURSO ljX'I RÀORDIN,\RIO PROYIDOS,
Reletótio

1. ÁgÍa1,o <le insttumento contra decisào quc não arJmitiu ÍecuÍso extlaoÍdinário, interposto corn

base no art. 102, inc. III, alinea a, da Consrituiçào da Rcpúbüca.

2. O rccurso ir-radmiticlo leÍn coÍno objeto o scgr.rintc julgaclo do Tribunal de Justiça clc lünas
Gerais

C)'l'ribunal de origern asscÊtou quc:

'Dúr,ida nâo há dc quc, autorizando a gtatuidadc nas inscnções dos concursos púbücos, a Câmara

trIurücipal invadru scara rle comperência diversa, aluando em fuoçào administrariva do Chefe do
F,xecutivo, irnpoldo ülc a acloçào de medidas especificas de exccuçâo c atribuição exclusivas. (...)

Em assim sendo, o Poder Lcgislativo, ao eclitat a referida lei, acoinuda inconstitLrcional, fetiu o
princípio fundamental da separaçào dc Podctcs, úterfedndo na esfera de competência d<:

Executivo, rcgrstrando-se que o modelo de orgaoizaçâo estadual deve set, obdgatoriamente,
obsen'ado pelos \'Iunicípios' (fls. 171-172).

3. '\ decisão agravada tcvc como fundamento pata a inadmissibüdadc do recurso extrlordinátio a

citcunstância de que a ofensa à Cor, stinúção se tivesse ocotido, seria ilclircta (fls. 208-211).

4. O /\grâvaote alega quc tcriam sido conrrariados os arts. 2", 29, caput, e 61, caput e § 1", da

Constinriçâo da República.

Argurncnta quc'nào se inclú dentre rrs nratórias cuja inicirrtiva é resen'ada ao Chcfc do Poder
Executivo l rratéria triLutária (iÍrstitúção e discipüna dos tributos. inclr"Lidos eí o esttbclccimcnto de

isençôes e reduç?io de aüquotas), u nrio ser gue dige respeito aos Tcrritórios, o clue oão é o c,rso' (fl. 191).

,{ssevera que'mesrno quc nào se enteoda pcla natureza ttiburária da taxa coLrada para inscriçio
cm coocursos públicos, esta matéia, rclaúr,a ao ingresso no serriço público tampouco é cootemplada pela

Constituiçâo com mâtéda cuja iniciaün é privativa do Chefe do Podcr .Exccuúvo. Nesse

raanifcstou csse Excelso Sodaücio'ífl. 191)
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âçâo Direta de Incoostirucionalidadc. ki Nlunicipal, Isenção do pagameoto dc valores referentes

à inscrição cm concurso púbüco. \'ício de irricirú'r,a. Inçrência indeúda do Poder Lcgislativo em

matéria de competôncia exclusiva do Chefe do Poder [xccuúvo. Ofensa ao pdtcípio da scparaçâo

dos podetes. Representação acolhida' (fl. 167),
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Conclui, aioda, quc'riâo Íesta dúr.ida que a Lci N{unicipal f 3.934/2001 não padecc de qualquer

úcio de inconstituciooaüdadc, seja íormal, seja materiâI, lazâo pela qual cleve subsisúr no mundo iurídico'
(Í1. 1e.1).

Àpreciada a matóda ttazida na espécie, DIJCII)O

6. No iulgamento da Açâo f)iteta dc Incotsúucionalidade 2.672, em 26.6.2006, o ?lenário do

Supremo Tribunal Fedeml asscntou entendimento no scntido da inocorrência de urconstiruciooalitlade

formal ou mâterial de lei estadual que iseÍrtava candidatos clesempregados do pagÂmento de tax'a cle

insctição cm concutso púbüco:

'Ementa: Constitucional. Àção direta de inconsútucionalidade. Lci n. ó663, de 26 cle abdl de 2001,

do Estado do Espítito Saato. O diploma normativo em câusa, quc estabelcce isençào do
pagÀmento dc taxa de concurso público, não versa sobre matéria relativa a servidores púbücos (§

1" do att. 61 da CF/88). Dispôe, isto sim, sol>re condiçào para se chegar à urvcsudura em cargo

púb1ico, que é um mornento anterior ao da catacteizaçio clo cardidato coaro sen'idor púb)ico.
Inconstitucionaüdade forrnal oâo configurada. ...j\ção diretâ de inconsutucionalidade julgada

improccdcnte'.

l-m seu voto, o N{inistto À,vrcs Rritlo, redator para o acórdrio, coosigrou que

'entendo <1ue a lei em causa e ern xcque nâo dispõc sobre sen'idor público, e sim sobre conclição

para se chegar à investidura cm cargo púbüco; ou seja, é um monre[to anterio! ao <1lr carrcrerizaçlio do
candidato como sen'idor púrbüco' (Dl 10.11.2006).

Àcompanhando a divcrgência iliciada pelo !Íinistro Àyres Britto, o t\Íinistro Sepúh,eda Pcrtence

asseveÍou que:

'a mim me pnlece que efeúvamenre a Ieí nio diz respcito a tegime jurídico do scr.drlor pÍrbüco
stricto sensu, qüc pressupõe a cxistência da rclação Ârrrcional, a qual, por óbvio, por drsposição

constiuciooal, só sc pode ürstaurar em fr"rnçâo do tesultado do concurso. De outro lâdo,

iorpressionou-se, desdc logo, que cstá em câusâ o concurso pÍrblico, que, mais de unra vcz, já

acentuâttos, Ílcsle CâsÍI, scr uÍn corolário do púrcípio fundameltal da isonornia. E, n'.r nredida cm

que iselta da taxa de coflcurso o desempregado ou o tral>alhador que petceba até três salários

minimos, a mcu ver, a lei tenta reatizar, tenta supe!â! essc petlueno obstáculo - poÍque oülÍos sào

rnais imporrantes - do âcesso lo scrviço púbüco p<.:r meio do concutso' PJ 10.11.200ó).

\o mcsmo sentido as decisôes monocráticas proferidas pclo lt{inistro Marco,\trtélio no,\I
544.632,DJ 22.5.2007 e no RIl,396.468, DJ 18.1'1.2009.

7. Pelo exposto, clou pror.irnento a este agrâvo, ta forma clo a!t. 544, §§ 3" e .1", do Código dc
?rocesso Civil, e, desdc logo, âo Íecufto e-ttraordinário, nos relmos tlt,l art. 557, § 1o À, para afastar a
declaração de inconstitucionaüdadc da Lei mr.uricipal 3.934/2007, oâ estcira clos precedcntes deste

Supremo Tribunal. (ÀI n" 79.1.962/IÍG, RelatoÍâ â llinistrà Cármcn Lúcia, DJc dc 10 /5/10).

No mesmo sentido: RL .t48.463/SE, Rel. ÀÍin. Marco Autélio, DJ rle 10/5/11.
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5. Razâo juríclica assistc ao Àgravantc.

Dessa otieutaçâo jurisprudencial divergtu o acórdão recorritlo.
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O acórdào atacado nâo se â,usti a tâl enreodificnto, falo a cnsejar sua rcforrna

Ànte o exposto, nos teÍnos do artigo 55?, § l"-'\, do Código de Processo Civd, deteÍmino a

conversâo do agravo de iÍrstrumento em recumo extraorclinário, ao qual dou prol'imento, pam reformar o
acórdão tecorrido e, com base uos precedeotcs citados, iulgâr improcedente a âçào diretâ de

incoustitucionalidade.

I'ubLiquc se.

Brasília,21 de rnarço de 2013.

À.Íinistro DIÀs ToITFoLI
Relatot

DoLurrehto arJitdlo dililabrre te

Nesse mesmo senddo vem o Pro)cto <lc Lei 503/2017, que acaba de set aptovado peJa

CCJ, do Senado F'ederal, e que poderá seguir diretamcnte pâÍa a Câmara dos I)eputados, após
aprolação no plenário, se não vcjamos a ementa da publicação pcrtiÍrcnte:

À Comissão de Constinriçào, Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou nestâ quatta fe.Lta (22) w
ptojcto de lei quc li*a concurseiros de pagarem â taxa de mscriçâo nos coocursos da Uniâo, casr.r

consigam comprovat que são doadorcs de sangue. O texro @LL50Jl2ül), .1ue for ataLisado la CCJ cnr
decisão terrninativa, podetá seguir ditetamente para a Câmara dos L)eputados, sc oão houl-er recurso para
arrálise en, Pletááo

Scm mais, proponho esse pÍoieto de lei, contando com o apoio dos nobrcs colcgas

eml
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